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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 



10  

 

4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico em questão é “CATAS ALTAS”. 
 

 

Resposta: O produto principal é o VINHO DE JABUTICABA, uma bebida 

artesanal fermentada. A região produz ainda derivados que incluem licores, 

compotas, geleias e polpas da fruta, todos oriundos da jabuticaba cultivada 

localmente. 

Durante a reunião realizada pela consultoria para avaliação da potencialidade 

da IG no território, realizada a Professora Monique Eller, pesquisadora da 

Universidade Federal de Viçosa, justificou o nome do produto, fornecendo o seguinte 

relato: 

“Estávamos trabalhando no desenvolvimento de um vinagre e, durante esse 

processo, analisamos a legislação específica sobre vinagres. Na definição legal do 

produto, conforme a legislação do MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento), observamos que o termo ‘vinho’ é utilizado para denotar a matéria- 

prima a partir da qual o vinagre é produzido. 

O ponto interessante é que essa definição emprega o termo ‘vinho’ como 

qualquer produto submetido à fermentação alcoólica, e não exclusivamente o vinho 

de uva. Assim, o vinagre é definido como o resultado da fermentação acética do vinho, 

sendo que o próprio MAPA utiliza o termo ‘vinho’ para se referir a qualquer fermentado 

alcoólico, independentemente da matéria-prima. 

Essa interpretação abre um precedente relevante para a nomenclatura dos 

vinhos de jabuticaba, pois também utilizamos o mosto fermentado da jabuticaba como 

base para a produção de vinagre. Logo, se a própria legislação já reconhece o termo 

‘vinho’ em um sentido mais amplo, isso pode respaldar o uso do termo para produtos 

fermentados de outras frutas, como a jabuticaba.” 

 

Resposta: A área delimitada abrange exclusivamente o município de Catas 

Altas. 
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5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

 
Resposta: Sim. Catas Altas é popularmente conhecida como “Terra do Vinho 

de Jabuticaba”, haja vista se destacar por sua tradição na produção artesanal dessa 

bebida fermentada, que integra sua identidade cultural e econômica. A notoriedade 

do vinho de jabuticaba de Catas Altas é amplamente reconhecida, com registros 

históricos desde 1889, reportagens em rede nacional (como o Globo Repórter), 

publicações acadêmicas, e reconhecimento oficial por meio do Decreto Municipal nº 

1.2.21/2011 (revalidado em 2021), além do título de Patrimônio Histórico e Material 

concedido pelo IEPHA/MG. 

 

Resposta: O vinho de jabuticaba de Catas Altas é produzido artesanalmente, 

com forte base na tradição local, e o processo segue etapas padronizadas entre os 

produtores, com variações mínimas. A matéria-prima pode ser obtida de 

jabuticabeiras nativas ou cultivadas, sendo que a planta começa a frutificar a partir de 

aproximadamente 9 a 13 anos de idade. 

O processo de produção se inicia no período da colheita, e compreende as 

seguintes etapas: a colheita manual diretamente do pé (conhecida localmente como 

“banhar a jabuticaba”); a lavagem e seleção dos frutos, também realizadas 

manualmente; a quebra da jabuticaba para extração do mosto (suco bruto); a 

fermentação primária do mosto em barris apropriados, com duração média de 7 a 8 

dias, após a fermentação inicial, realiza-se a primeira trasfega, separando o líquido 

da borra (resíduos sólidos), momento em que se pode adicionar açúcar, conforme o 

teor alcoólico medido; depois de um mês, realiza-se a segunda trasfega, com nova 

separação da borra, um mês depois é feita a terceira trasfega, como parte do processo 

de clarificação; por fim, o vinho então permanece em repouso por cerca de 6 meses 

para estabilização. Na época próxima especialmente próxima à Festa da Jabuticaba, 

realizada anualmente no terceiro final de semana de maio, antes da comercialização, 

as amostras são enviadas para análise laboratorial na Universidade Federal de Viçosa 

(UFV), onde são verificados critérios de qualidade e aptidão para consumo. 

Esse rigor técnico assegura que todos os vinhos comercializados atualmente 

em Catas Altas apresentem padrão de qualidade e conformidade sanitária. O 

processo está amparado pelo Decreto Municipal nº 1.2.21/2011, revalidado em 2021. 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 
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7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

 
Resposta: A cadeia produtiva do vinho de jabuticaba em Catas Altas é familiar 

e sazonal, pois a safra da jabuticaba ocorre de maneira rápida e concentrada. A 

produção envolve diretamente os núcleos familiares, uma vez que a família, de 

maneira integral, participa das etapas de colheita, seleção e produção. 

A comercialização ocorre por meio de vendas diretas nas residências dos 

produtores, em restaurantes, bares, comércios locais e também por meio da 

Associação dos Produtores de Vinhos, Agricultores Familiares e Demais Produtos 

Artesanais de Catas Altas – APROVART. 

 

Resposta: O desempenho econômico é significativo. A comercialização de 

vinho, licor, compotas e geleias entre os associados da APROVART ultrapassa a 

quantia de R$ 1 milhão por ano. A associação conta com 25 produtores de vinho entre 

seus 64 sócios. Há mais de 60 famílias que produzem vinho para consumo próprio. 

A produção anual oscila entre 12 mil a 15 mil garrafas, dependendo das 

condições climáticas. Apesar de pequena, a produção tem forte impacto na economia 

local, possibilitando reformas de casas, eventos familiares e melhorias de vida para 

os produtores. A atividade é crescente e promissora. 

 

Resposta: Um dos principais diferenciais do vinho de jabuticaba de Catas Altas 

é a presença de uma levedura específica identificada no mosto da fruta, descoberta 

por meio de análises laboratoriais. Essa levedura pode estar associada ao clima, ao 

solo ou às práticas tradicionais dos produtores locais. O produto também se destaca 

pela produção artesanal, que utiliza jabuticaba fresca colhida na região, pela 

fermentação natural e pela forte tradição cultural ligada ao território, conferindo-lhe 

características sensoriais e simbólicas únicas. 

 

Respostas: Acredita-se que a levedura identificada no mosto da jabuticaba 

local pode estar relacionada a fatores edafoclimáticos, como o solo e o clima da 

região, bem como aos métodos de cultivo adotados pelos produtores. Embora ainda 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 
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10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

sejam necessárias pesquisas complementares, os dados iniciais sugerem que as 

condições naturais do território influenciam diretamente as características do produto. 

 

Resposta: Foi relatada a existência de pesquisas e análises feitas sobre a 

jabuticaba de Catas Altas pelas seguintes instituições: Universidade Federal de 

Viçosa (UFV), Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), Universidade Federal de 

Lavras (UFLA), Universidade Federal de São João Del-Rei (UFSJ). Ressalte-se, 

inclusive, que uma dessas pesquisas informadas está sob sigilo. No entanto, não foi 

informado se há estudos sobre nexo causal do território com a produção do vinho de 

jabuticaba. 

 

Resposta: Não. Não foram relatados casos de uso indevido do nome “Catas 

Altas” associado à produção do vinho de jabuticaba. 

 

Resposta: A coletividade é estruturada por meio da APROVART – Associação 

dos Produtores de Vinhos, Agricultores Familiares e Demais Produtos Artesanais de 

Catas Altas. A associação possui 64 associados, dos quais 25 atuam diretamente com 

a produção do vinho de jabuticaba, promovendo a organização da cadeia produtiva e 

ações coletivas de valorização e comercialização. 

 

Resposta: As expectativas são positivas, com viabilidade de sucessão familiar. 

Há iniciativas da APROVART e da administração pública em envolver as escolas no 

reconhecimento da importância da cultura do vinho de jabuticaba, fortalecendo o 

vínculo das novas gerações com a atividade. O cenário é próspero a curto prazo, e a 

IG é vista como uma ferramenta estratégica para esse processo. 
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15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: A região enfrenta desafios em relação à disponibilidade de mão de 

obra, com uma certa dificuldade para atender à demanda do setor, por conta da forte 

atividade econômica da região em mineração e instituições públicas. A cadeia do 

vinho é familiar. Durante a safra há aumento na demanda por mão de obra, mas a 

exigência física da colheita dificulta a atração de novos trabalhadores. A mão de obra 

existente é qualificada pela tradição familiar, com conhecimento passado entre 

gerações. Não há necessidade de grande aprimoramento técnico para a colheita. 

 

Resposta: O vinho é amplamente valorizado pela comunidade, utilizado em 

aniversários, casamentos e consumo diário. É comercializado em bares, restaurantes 

e nas casas dos produtores e por meio da associação. O poder público apoia por meio 

de eventos e feiras. Empresas locais também apoiam, permitindo a comercialização 

dos produtos por produtores dentro de seus espaços corporativos. 

 

Resposta: Catas Altas possui destaque no setor turístico, que fornece roteiros 

religiosos, ecológicos e gastronômicos. O vinho de jabuticaba é destaque em eventos 

como a Festa da Jabuticaba e a Festa do Vinho. Há uma política pública ainda em 

andamento, articulada com a APROVART, para valorizar o turismo de vivência, onde 

o visitante conhece o contexto histórico, cultural e produtivo da região. 

 

Resposta: Sim, há grande interesse dos produtores em obter uma Indicação 

Geográfica ou Marca Coletiva como uma ferramenta de valorização cultural, proteção 

legal do nome geográfico e acesso a novos mercados. 

 

Resposta: Na reunião foi destacado que levedura específica identificada no 

mosto da produção local faz uma grande diferença no sabor do vinho de jabuticaba e 

que há estudos sobre ela. Destacaram a renda obtida a partir da venda do vinho foi 
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possível que as famílias produtoras reformassem e construíssem suas casas. O vinho 

de jabuticaba é comumente fornecido como presente de boas-vindas nas pousadas 

locais. Em média, há 60 famílias que produzem o vinho de jabuticaba para consumo 

próprio. Por fim, os produtores destacaram que a produção envolve uma colaboração 

familiar intensa. 

. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 5 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica, 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de vinho de jabuticaba em Catas Altas é 

parcialmente estruturada. A região conta com uma associação formalmente 

constituída, contudo a governança poderia ser fortalecida por meio da criação de uma 

estrutura representativa mais consolidada para defender os interesses dos produtores 

de vinho e fomentar a organização da cadeia produtiva. Ainda assim, há um senso de 

identidade coletiva entre os produtores, especialmente devido à tradição e ao 

reconhecimento do vinho de jabuticaba na gastronomia e no turismo local. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de vinho de jabuticaba em Catas Altas é amplamente reconhecida 

e historicamente vinculada à identidade do município, cidadãos e associada à tradição 

e ao turismo gastronômico da cidade, inclusive há o reconhecimento oficial por meio 

do Decreto Municipal nº 1221/2011 (revalidado em 2021), além do título de Patrimônio 

Histórico e Material concedido pelo IEPHA/MG, sendo um dos principais atrativos de 

eventos como a Festa do Vinho. Dessa forma, pode-se afirmar que há uma área 

geográfica bem delimitada, cadeia produtiva definida e produtores instalados nessa 

área, além de grande senso se pertencimento ao território. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 

O processo produtivo do vinho em Catas Altas segue as seguintes etapas: 

colheita, lavagem e quebra da jabuticaba para extração do mosto realizado de forma 

manual, fermentação primária do mosto em barris apropriados em seguida o vinho 

descansa e após é engarrafado e comercializado, importante que a produção enfrenta 

desafios como. O processo produtivo é bem definido e estabelecido nos moldes do 

decreto 1221/2011, portanto, pode-se dizer que o vinho de jabuticaba possui método 

de produção bem definido e padronizado, bem como a área geográfica é percebida 

como fator de diferenciação das etapas de produção, sobretudo no que diz respeito à 

origem da matéria prima (jabuticaba) e sua colheita. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do vinho de jabuticaba em Catas Altas enfrenta desafios 

estruturais, por ser familiar e sazonal a produção envolve diretamente os núcleos 

familiares, como a dificuldade de mão de obra. No entanto, o produto se mantém 

relevante devido à forte demanda no turismo gastronômico na região, apresentando 

uma cadeia produtiva definida, produtores com boa relação e bom apoio das 

instituições públicas. 

 

 
6.5. Pesquisa 

As informações levantadas pela consultoria indicam que há indícios 

consistentes de que fatores ambientais (naturais) e humanos influenciam diretamente 

as características do vinho de jabuticaba produzido em Catas Altas. Esses fatores 

atuam sobre a fruta — a jabuticaba — durante seu cultivo, e seguem influenciando 

nas fases de fermentação e elaboração do vinho. 
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Nota atribuída: 3 

Do ponto de vista natural, os relatos dos produtores foram reforçados por 

estudos técnicos que apontam a presença de solos rasos, ácidos e pedregosos 

(Cambissolos e Neossolos), relevo montanhoso, clima tropical semiúmido e alta 

pluviosidade na região da Serra do Caraça, conforme descrito por Fernandes (2024). 

Esses elementos, segundo os autores, tendem a interferir na maturação, acidez, 

composição da casca e da polpa da jabuticaba, podendo repercutir diretamente no 

perfil sensorial e na qualidade do vinho elaborado com a fruta local. 

No plano humano, estudos como os de Bernardino (2024) e Ferreira (2023) 

documentam a existência de um saber-fazer tradicional estruturado, transmitido entre 

gerações por meio de práticas familiares e comunitárias. Essas práticas envolvem o 

uso do fruto in natura, fermentação espontânea, ausência de insumos químicos e o 

manejo artesanal de cada etapa do processo — desde a colheita até o envase. 

Embora tais evidências documentais e relatos empíricos sustentem de forma 

preliminar a hipótese de um vínculo geográfico essencial entre o território e as 

qualidades do produto, como exige o art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022 para 

a modalidade Denominação de Origem (DO), ainda não há laudos técnico-científicos 

sistematizados que comprovem essa relação de forma conclusiva. O mesmo se aplica 

ao que prevê o item 7.1.5 do Manual de IG do INPI, que exige estudos técnicos formais 

capazes de demonstrar a influência dos fatores naturais e humanos sobre o produto 

protegido. 

Portanto, embora a base científica existente seja coerente e promissora, ela 

ainda carece de documentação consolidada, especialmente em termos de: 

• Estudos físico-químicos comparativos da jabuticaba local; 

• Caracterização microbiológica (ex. leveduras autóctones do mosto); 

• Estudos sensoriais e analíticos do vinho ao longo do tempo; 

• Laudos que relacionem diretamente as condições edafoclimáticas com os 

parâmetros do produto final. 

Esses elementos deverão compor o futuro documento técnico de 

fundamentação da origem, caso o território opte por pleitear o registro como 

Denominação de Origem (DO). 
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Nota atribuída: 0 

6.6. Necessidade de Proteção 

O nome geográfico Catas Altas vinculado ao vinho de jabuticaba não precisa 

de proteção e não sofre com a usurpação. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

As entrevistas realizadas com produtores de Catas Altas indicam, de forma 

recorrente, que as características sensoriais e fermentativas do vinho de jabuticaba 

produzido na região estão diretamente associadas ao meio geográfico, especialmente 

em relação às condições edafoclimáticas e aos saberes tradicionais locais. Os relatos 

apontam a presença de uma levedura autóctone identificada em amostras do mosto 

da jabuticaba local, o que, segundo os produtores, pode estar vinculado ao clima da 

serra, ao tipo de solo, à altitude e aos cuidados específicos aplicados ao cultivo da 

fruta e à sua transformação em vinho. 

Essa percepção empírica foi corroborada por fontes secundárias analisadas 

pela consultoria. O estudo de Fernandes (2024) descreve em detalhe as condições 

de solo, relevo e clima da região de Catas Altas, destacando que esses elementos 

podem influenciar diretamente o perfil da fruta e, consequentemente, o produto 

derivado. Bernardino (2021), por sua vez, destaca o saber-fazer tradicional 

relacionado à elaboração do vinho como expressão do patrimônio imaterial da 

comunidade, evidenciando a transmissão intergeracional de práticas adaptadas ao 

ambiente local. Complementando essa perspectiva, Ferreira (2023) reforça o papel 

da produção artesanal no cotidiano da população, vinculando o produto à cultura e à 

economia local. 

Do ponto de vista normativo, o art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022 

estabelece que a Denominação de Origem exige que as qualidades ou características 

do produto sejam essencial ou exclusivamente atribuíveis ao meio geográfico, 

englobando fatores naturais (como clima, solo e relevo) e fatores humanos (como o 

saber-fazer local). Tais exigências são reiteradas no item 7.1.5 do Manual de 

Indicações Geográficas do INPI, que prevê a necessidade de comprovação desse 

nexo por meio de documentos técnicos e científicos. 
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Nota atribuída: 2 

Dessa forma, embora os estudos disponíveis ainda não sejam conclusivos em 

termos científicos, o cruzamento entre os dados empíricos dos produtores e os 

registros acadêmicos já existentes oferece uma base relevante para afirmar que o 

produto apresenta vínculo geográfico potencialmente essencial, especialmente na 

modalidade Denominação de Origem (DO). Recomendam-se estudos 

complementares e a sistematização desses dados em um documento técnico 

estruturado, capaz de evidenciar o nexo de causalidade exigido para o 

reconhecimento oficial da IG. 

 

 
6.8. Notoriedade 

O nome geográfico “Catas Altas” apresenta notoriedade consolidada como 

referência tradicional para a produção do vinho de jabuticaba, sendo amplamente 

reconhecido tanto pela comunidade local quanto por visitantes e consumidores 

externos. Esse reconhecimento, evidenciado inicialmente nas entrevistas com 

produtores e moradores, foi reforçado por uma série de fontes secundárias 

identificadas pela consultoria, que atestam a presença histórica, cultural, simbólica e 

econômica do produto no território. 

No plano cultural e social, destaca-se a Festa do Vinho de Catas Altas, 

realizada anualmente com grande adesão popular, onde o vinho de jabuticaba é 

protagonista em concursos, premiações e rituais de valorização do saber-fazer local. 

Essa tradição é complementada por manifestações como a declaração do Modo de 

Fazer Artesanal dos Vinhos de Uva e Jabuticaba como patrimônio imaterial do 

município, conforme disposto no Decreto Municipal nº 1.221/2011, que confere 

reconhecimento jurídico-formal à prática e reforça sua vinculação ao nome geográfico. 

Sob a perspectiva documental, foram localizadas reportagens em veículos 

como Notícia.r7, Tribuna de Minas e canais no YouTube, que abordam a produção do 

vinho de jabuticaba em Catas Altas como um diferencial regional. A existência de 

registros históricos, como a menção ao vinho de jabuticaba no Jornal do Commercio 

em 1889, comprova a longevidade da atividade produtiva associada ao nome 

geográfico e evidencia a construção contínua de sua reputação ao longo de mais de 

um século. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 5 

Do ponto de vista acadêmico, estudos como o de Moraes (2024) analisam a 

relevância simbólica e econômica do vinho para a cidade, propondo inclusive 

equipamentos públicos voltados à valorização da cultura do vinho local. Artigos como 

o de Bernardino (2024) e Ferreira (2023) demonstram a transmissão intergeracional 

do saber-fazer, bem como o papel do vinho na coesão comunitária e na expressão de 

identidade territorial. Complementando esse conjunto, Fernandes (2024) descreve os 

fatores geográficos e ambientais da Serra do Caraça que influenciam a produção da 

jabuticaba, contribuindo também para o perfil final do vinho. 

As evidências analisadas estão de acordo com o que prevê o art. 9º, §4º da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022, que exige, para a Indicação de Procedência, a 

comprovação de que o nome geográfico é notoriamente reconhecido como referência 

para o produto assinalado. Além disso, os dados documentais apresentados se 

alinham aos exemplos recomendados no item 7.1.6 do Manual de Indicações 

Geográficas do INPI, incluindo uso do nome em eventos, legislação local, registros 

históricos, mídias e literatura acadêmica. 

Dessa forma, conclui-se que o nome geográfico Catas Altas goza de 

notoriedade pública efetiva e reiterada, com uso consolidado na mídia, na legislação, 

nos circuitos turísticos e na memória coletiva, sendo apto a sustentar um pedido de 

Indicação de Procedência (IP). Além disso, essa base de reputação territorial pode 

ser usada de forma complementar na construção de um pedido futuro de 

Denominação de Origem (DO), desde que acompanhada pela comprovação do 

vínculo técnico entre as qualidades do produto e o meio geográfico. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção de vinho de jabuticaba em Catas Altas apresenta desafios 

econômicos, incluindo a falta de mão de obra e a necessidade de crescimento da 

produção, atualmente a produção anual oscila entre 12 mil a 15 mil garrafas. No 

entanto, o produto mantém sua importância para a economia local devido à sua 

relevância no setor de turismo e gastronomia, no qual gera com comercialização de 

vinho, licor, compotas e geleias em torno R$ 1 milhão por ano. 
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Nota atribuída: 5 

6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, reconhecendo a importância dessa 

certificação para valorizar a produção e garantir a proteção do nome geográfico. No 

entanto, o nível de organização e articulação entre os produtores ainda pode ser 

aprimorado para facilitar o processo de reconhecimento. 
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Engajamento 
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Com base na análise dos resultados apontados no gráfico radar, construído a 

partir dos critérios técnicos avaliados (governança, territorialidade, processo 

produtivo, cadeia produtiva, notoriedade, vínculo geográfico, entre outros), e 

subsidiado pela coleta de dados primários e fontes secundárias qualificadas, 

conclui-se que o nome geográfico “Catas Altas” apresenta viabilidade real para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). 

Os dados indicam que o território reúne maturidade técnica e institucional 

suficiente para avançar em direção ao pedido formal, especialmente com forte 

potencial para as duas modalidades previstas na Portaria INPI/PR nº 04/2022: 

• A Indicação de Procedência (IP) é plenamente compatível com o diagnóstico 

atual, dada a notoriedade consolidada do nome geográfico, reforçada por 
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eventos tradicionais, legislação local, registros históricos e produção 

acadêmica, em conformidade com o art. 9º, §4º da Portaria. 

• Simultaneamente, o território demonstra indícios técnicos relevantes para 

uma futura Denominação de Origem (DO), com base na possível influência 

essencial de fatores naturais (solo, relevo, clima) e humanos (saber-fazer, 

processos tradicionais) sobre as características do produto, conforme exigido 

pelo art. 9º, §2º da mesma Portaria. Ainda que o nexo de causalidade não 

esteja integralmente comprovado, as evidências reunidas até o momento 

constituem base promissora para aprofundamento técnico-científico e 

elaboração do documento técnico de fundamentação da origem. 

Assim, embora o resultado do gráfico demonstre alta aderência aos critérios 

exigidos, o pedido formal de registro — seja na modalidade IP ou DO — ainda 

dependerá da estruturação de elementos técnicos adicionais, tais como: 

formalização do substituto processual, elaboração do Caderno de Especificações 

Técnicas (CET), definição do sistema de controle, delimitação da área geográfica e 

consolidação documental das evidências técnicas e históricas. 

A leitura integrada do gráfico radar permite afirmar que Catas Altas possui 

capacidade objetiva para consolidar uma IG, cabendo à governança local definir 

estrategicamente se o percurso prioritário será o da IP (mais imediato) ou da DO 

(mais exigente, mas com maior valor agregado) — ou ainda desenvolver ambas 

as possibilidades de forma coordenada. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas de vídeos, como Youtube.com, que capturam a percepção popular e o 

reconhecimento do mercado do vinho de jabuticaba de Catas Altas. Matérias 

disponíveis em fontes como Notícia.r7 e Tribunademinas. 
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Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico revelou 

aproximadamente 40 resultados relacionados ao “Vinho de jabuticaba de Catas altas”. 

Destacam-se os trabalhos intitulados "O vinho, a festa e a cidade: um projeto para o 

Centro de Apoio ao Vinho de Catas Altas” (MORAES, 2024) e “Entre sabores e 

saberes: um mapeamento da eficácia do ICMS Cultural para a proteção do patrimônio 

imaterial da cidade de Catas Altas” (BERNARDINO, 2024). Bem como o artigo 

intitulado “Cartografia da Geodiversidade na Serra do Caraça – MG” (FERNANDES, 

2024) que abordam aspectos econômicos, técnicos e culturais do setor, favorecendo 

a comprovação do interesse acadêmico sob a região. 

Esses elementos contribuem significativamente para fundamentar o 

reconhecimento do território como Indicação Geográfica (IG), tanto na modalidade de 

Indicação de Procedência (IP) quanto de Denominação de Origem (DO). Ainda 

que iniciais, tais evidências ampliam o respaldo documental e conferem maior 

consistência ao pleito, em conformidade com os critérios estabelecidos pela Portaria 

INPI nº 4/2022. 

Legislação: Destaca-se o Decreto n° 1.221/2011, que declara como 

patrimônio imaterial do município de Catas Altas o Modo de Fazer Artesanal dos 

Vinhos de Uva e Jabuticaba e Licores. 

Registros Históricos: Evidencia-se uma edição de 1889 Jornal do 

Commercio, sobre a existência e singularidade do vinho de jabuticaba em Catas Altas. 

Eventos: Um exemplo notório é Festa do Vinho de Catas Altas, ocorrida 

anualmente, com premiações específicas para o vinho de jabuticaba. Essas 

evidências fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG) do tipo Indicação de Procedência (IP). Embora 

preliminares, elas ampliam a base documental e reforçam a legitimidade do pedido, 

alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir da sistematização das evidências levantadas por meio de entrevistas, 

observações diretas e pesquisa em fontes secundárias qualificadas, conclui-se que o 

nome geográfico Catas Altas apresenta potencial efetivo para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG), com viabilidade técnica para as modalidades Indicação de 

Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO), nos termos estabelecidos pela 

Portaria INPI/PR nº 04/2022 e pelo Manual de Indicações Geográficas do INPI. 
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No tocante à modalidade IP, observa-se aderência robusta ao disposto no art. 

9º, §4º da Portaria, que exige notoriedade consolidada do nome geográfico em 

associação ao produto assinalado. O território conta com um histórico documentado 

de produção do vinho de jabuticaba, reforçado por registros históricos, eventos 

tradicionais (como a Festa do Vinho), normas municipais de proteção cultural (a 

exemplo do Decreto nº 1.221/2011), matérias de mídia especializada, além de 

reconhecimentos simbólicos e uso reiterado do nome em contextos turísticos, 

econômicos e culturais. 

Quanto à modalidade DO, a análise técnica identificou indícios plausíveis de 

vínculo essencial entre o produto e o meio geográfico, conforme exigido pelo art. 9º, 

§2º da Portaria. Tais indícios se sustentam em três eixos: (i) relatos empíricos dos 

produtores sobre a influência das condições naturais (altitude, solo, clima) e da 

levedura autóctone na qualidade do vinho; (ii) estudos acadêmicos e técnicos que 

abordam tanto os fatores naturais (FERNANDES, 2024) quanto os fatores humanos 

(BERNARDINO, 2024; FERREIRA, 2023); e (iii) estruturação de práticas locais 

consolidadas, ligadas à tradição familiar, com saber-fazer transmitido entre gerações. 

Embora ainda seja necessária a produção de laudos e estudos sistemáticos — 

conforme previsto no art. 16, II, “a” da Portaria e nos itens 7.1.5 e 7.1.6 do Manual de 

IG —, o território já apresenta uma base inicial promissora. 

Do ponto de vista institucional, constata-se que há uma governança associativa 

minimamente estruturada (APROVART), senso de pertencimento ao território, cadeia 

produtiva delimitada, e engajamento coletivo na busca pela proteção formal da 

identidade local. 

Dessa forma, a recomendação da consultoria é que o território mantenha 

caminhos paralelos para a construção dos dois tipos de pleito, a depender do foco 

estratégico local: 

• Caso opte pela IP, os fundamentos já reunidos são suficientes para a 

construção de um pedido formal, exigindo-se apenas a sistematização das 

evidências conforme os moldes exigidos pelo INPI. 

• Caso deseje evoluir para DO, será indispensável o investimento em pesquisas 

técnico-científicas adicionais, com comprovação do nexo de causalidade entre 

fatores naturais e humanos e as qualidades do vinho de jabuticaba produzido 

em Catas Altas. 
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Em ambos os cenários, é essencial o fortalecimento da governança, a 

organização documental, a delimitação oficial da área geográfica (Instrumento Oficial 

de Delimitação - IOD) e a elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET), 

conforme art. 16 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

A trajetória rumo ao reconhecimento da IG pode consolidar não apenas a 

proteção do nome geográfico, mas também impulsionar a economia local, fortalecer 

o turismo, preservar o patrimônio cultural imaterial e agregar valor simbólico e 

mercadológico ao vinho de jabuticaba de Catas Altas. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação tem por finalidade orientar, de forma técnica e 

estratégica, os próximos passos necessários à formalização do pedido de Indicação 

Geográfica (IG) para o vinho de jabuticaba de Catas Altas, conforme as diretrizes 

estabelecidas na Portaria INPI/PR nº 04/2022 e no Manual de Indicações 

Geográficas do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

A partir da análise integrada das fontes primárias (entrevistas, observações 

locais) e das fontes secundárias (estudos técnicos, históricos, culturais e 

ambientais), foi possível identificar que o território apresenta viabilidade técnica 

para o reconhecimento da IG, com condições de atender tanto à modalidade de 

Indicação de Procedência (IP) quanto, mediante consolidação documental 

adicional, à Denominação de Origem (DO). 

Com base nesse diagnóstico, o plano propõe ações organizadas por eixos 

estratégicos, visando garantir a legitimidade institucional, a conformidade técnica, a 

articulação produtiva e o fortalecimento simbólico e comercial do produto vinculado 

ao nome geográfico. As ações foram estruturadas de forma modular, permitindo 

que o território decida, de forma escalonada, qual modalidade deseja priorizar. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Formalizar uma entidade representativa da coletividade produtiva com 
competência legal para requerer a IG, conforme o art. 14 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Garantir legitimidade jurídica e institucional para conduzir o processo de IG e 
representar os produtores. 

Cenário Atual: A APROVART já atua na organização dos produtores, mas seu estatuto 

precisa ser adequado para incluir expressamente a função de substituto processual da IG. 

Ações Recomendadas (comuns à IP e DO): 
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• Adequar o estatuto da APROVART para prever o requerimento e gestão da IG; 

• Garantir representatividade geográfica e setorial na diretoria; 

• Realizar assembleia de aprovação com ata registrada; 

• Formalizar CNPJ e sede operacional ativa no município. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Garantir a registrabilidade do nome “Catas Altas” para IG, evitando 
impedimentos previstos no art. 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Evitar indeferimentos por uso genérico, conflitos com outros registros ou nomes 
homônimos. 

Ações Recomendadas (comuns à IP e DO): 

• Realizar busca na base de IGs concedidas e em exame do INPI; 

• Avaliar se o termo “vinho de jabuticaba” é considerado comum ou genérico; 

• Solicitar parecer jurídico sobre o uso do termo “vinho” aplicado a fermentados de 
jabuticaba (conforme MAPA); 

• Confirmar se o nome “Catas Altas” não está protegido por outros direitos 
incompatíveis. 

 

III. Consolidação das Evidências para Comprovação Técnica da IG 

➢ Para Indicação de Procedência (IP) 

Necessidade: Comprovar a notoriedade do nome geográfico como referência reconhecida 
ao produto, nos termos do art. 9º, §4º da Portaria. 

Objetivo: Documentar o reconhecimento histórico, cultural e mercadológico do vinho de 
jabuticaba de Catas Altas. 

Ações Recomendadas: 

• Reunir reportagens, vídeos e publicações digitais; 

• Coletar registros da Festa do Vinho e do Decreto Municipal nº 1.221/2011; 

• Documentar uso da IG em rótulos, eventos e comércio local; 

• Elaborar dossiê de notoriedade com anexos e análise técnica. 

➢ Para Denominação de Origem (DO) 

Necessidade: Comprovar a existência de vínculo técnico essencial entre o território e as 
características do vinho, conforme art. 9º, §2º da Portaria. 

Objetivo: Demonstrar que as qualidades sensoriais e microbiológicas do vinho resultam de 
fatores edafoclimáticos e do saber-fazer local. 

Ações Recomendadas: 

• Reunir estudos científicos e acadêmicos (ex. Fernandes, Bernardino, Ferreira); 

• Sistematizar relatos sobre leveduras autóctones e influência do solo/clima; 

• Mapear práticas tradicionais de fermentação e colheita; 

• Desenvolver documento técnico unificado conforme item 7.1.5 do Manual de IG. 
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IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: Detalhar as características do vinho, etapas de produção, padrões de 

qualidade e limites territoriais conforme o art. 16, II da Portaria. 

Objetivo: Formalizar tecnicamente o produto protegido, garantindo padronização e 

rastreabilidade. 

Ações Recomendadas: 

• Descrever detalhadamente o processo artesanal (coleta, fermentação, trasfegas, 
repouso, envase); 

• Determinar parâmetros sensoriais e microbiológicos mínimos; 

• Para DO: incorporar dados laboratoriais e de geodiversidade; 

• Validar com produtores e especialistas antes da submissão ao INPI. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Criar mecanismo de verificação do cumprimento do CET, conforme art. 16, 
II, “f” da Portaria. 

Objetivo: Assegurar integridade, autenticidade e conformidade do produto com a IG. 

Ações Recomendadas: 

• Estabelecer um sistema de autodeclaração com controle interno por checklist; 

• Criar regras de penalidade por não conformidade; 

• Para DO: prever auditorias técnicas e amostragens laboratoriais; 

• Manter relatórios de conformidade e registro de produção. 

 

VI. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 

Necessidade: Definir a extensão territorial da IG de forma técnica e legal, conforme o art. 
16, VIII da Portaria. 

Objetivo: Justificar a delimitação com base na tradição produtiva e nas condições 

ambientais do território. 

Ações Recomendadas: 

• Definir o município de Catas Altas como núcleo inicial; 

• Coletar dados cartográficos e ambientais da região; 

• Para DO: correlacionar o mapa à área de ocorrência dos solos e microclima; 

• Produzir mapa técnico e memorial descritivo da área delimitada. 

 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: Assegurar apoio qualificado para cada etapa documental e científica do 
processo. 

Objetivo: Garantir que o pedido atenda aos critérios técnicos e jurídicos da IG. 

Ações Recomendadas: 
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• Estabelecer grupo técnico ligado à APROVART com representantes dos 
produtores; 

• Contratar consultoria especializada em IG e PI; 

• Realizar oficinas de capacitação sobre o uso e gestão da IG. 

 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo 

Necessidade: Criar um símbolo visual para representar a IG, conforme recomendado no 
Manual de IG do INPI. 

Objetivo: Valorizar a origem certificada, facilitar a identificação do produto e fortalecer o 
posicionamento no mercado. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar profissional de design especializado em identidade territorial; 

• Criar logotipo com elementos visuais da jabuticaba, do território e do processo 
artesanal; 

• Validar o símbolo com os produtores e registrar seu uso no CET ou regulamento 
próprio. 

 

O plano ora apresentado busca ser um instrumento orientador e operacional, 

capaz de conduzir a comunidade produtiva de Catas Altas ao reconhecimento 

formal da sua identidade territorial por meio do registro de uma Indicação 

Geográfica. Ao integrar aspectos jurídicos, técnicos, culturais e organizacionais, ele 

oferece os elementos essenciais para que o território estruture sua governança, 

consolide as provas exigidas e institucionalize o uso legítimo do nome geográfico 

como diferencial competitivo e cultural. 

A IG representa mais do que uma certificação de origem: ela consolida a 

reputação construída ao longo de gerações, protege o saber-fazer local, agrega 

valor ao produto e promove o desenvolvimento econômico sustentável com base 

na singularidade do território. 

A recomendação final da consultoria é de que Catas Altas siga com 

confiança na formalização do pedido de IP como ponto de partida imediato, sem 

descartar o aprofundamento técnico necessário para um futuro pleito de DO, caso 

a comunidade assim deseje e se organize para tal. O cenário institucional, produtivo 

e simbólico do vinho de jabuticaba justifica essa ambição — e o plano aqui 

delineado fornece a trilha concreta para torná-la viável. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 
 

 
Fonte: https://youtu.be/OHgeRtEHmt8?si=PP9wnCWVD2JkiGSN (Canal “Na Estrada” do site Youtbe.com 28/08/2018) 

 

 
Fonte: https://noticias.r7.com/minas-gerais/balanco-geral-mg/videos/achamos-em-minas-conheca-catas-altas-grande- 

produtora-de-vinhos-e-com-paisagem-natural-02022023/ (Site Notícias.r7 02/02/2023) 

https://youtu.be/OHgeRtEHmt8?si=PP9wnCWVD2JkiGSN
https://noticias.r7.com/minas-gerais/balanco-geral-mg/videos/achamos-em-minas-conheca-catas-altas-grande-produtora-de-vinhos-e-com-paisagem-natural-02022023/
https://noticias.r7.com/minas-gerais/balanco-geral-mg/videos/achamos-em-minas-conheca-catas-altas-grande-produtora-de-vinhos-e-com-paisagem-natural-02022023/


36  

 
 

Fonte: https://tribunademinas.com.br/noticias/cultura/10-07-2024/catas-altas.html (Site Tribuna de Minas 10/07/2024) 

 

Fonte: https://youtu.be/FpaCNnTM1cQ?si=51Fw0ZeJervb8jQP (Canal “APROVART” do site Youtbe.com 28/08/2018) 

https://tribunademinas.com.br/noticias/cultura/10-07-2024/catas-altas.html
https://youtu.be/FpaCNnTM1cQ?si=51Fw0ZeJervb8jQP
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como “Vinho de jabuticaba de Catas Altas", é possível identificar 

diversas evidências que destacam a relação do produto com o território, sendo ainda 

encontrada uma matéria intitulando o produto como “fermentado de jabuticaba”. Essa 

busca revela uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas 

de vídeo, como Youtube.com, e de notícias, como Notícia.r7.com, que relatam o 

reconhecimento e a notoriedade do produto no território de Catas Altas. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território de Catas Altas em veículos de comunicação contribui para consolidar sua 

reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico para 

o reconhecimento da Indicação Geográfica. 

 
II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

 
Fonte: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0,5&q=Vinho+de+Jabuticaba+Catas+Altas 

 
Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Vinho de jabuticaba de Catas Altas", foram encontrados aproximadamente 40 

resultados, destacando uma relevância acadêmica e científica moderada do território 

de Catas Altas. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos e estudos 

desenvolvidos por instituições renomadas, como UFPO, UFJF, entre outras. 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Vinho%2Bde%2BJabuticaba%2BCatas%2BAltas
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Fonte: https://monografias.ufop.br/bitstream/35400000/7713/3/MONOGRAFIA_VinhoFestaCidade.pdf 

 

 
 
 

 

 
Fonte: https://monografias.ufop.br/bitstream/35400000/6887/3/MONOGRAFIA_SaboresSaberesMapeamento.pdf 

https://monografias.ufop.br/bitstream/35400000/7713/3/MONOGRAFIA_VinhoFestaCidade.pdf
https://monografias.ufop.br/bitstream/35400000/6887/3/MONOGRAFIA_SaboresSaberesMapeamento.pdf
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Fonte: https://www.researchgate.net/profile/Lais-Barbosa- 

4/publication/390367336_Cartografia_da_Geodiversidade_na_Serra_do_Caraca_MG/links/67ebd5ec76d4923a1aeb708c/ 
Cartografia-da-Geodiversidade-na-Serra-do-Caraca-MG.pdf 

Entre os estudos encontrados, destacam-se o trabalho acadêmico que 

abordam o vinho de jabuticaba, com referência específica a Catas Altas exemplo do 

trabalho intitulado "O vinho, a festa e a cidade: um projeto para o Centro de Apoio ao 

Vinho de Catas Altas” (MORAES, 2024). Também se destaca o artigo intitulado “Entre 

sabores e saberes: um mapeamento da eficácia do ICMS Cultural para a proteção do 

patrimônio imaterial da cidade de Catas Altas” (BERNARDINO, 2024), bem como o 

artigo intitulado “Cartografia da Geodiversidade na Serra do Caraça – MG” 

(FERNANDES, 2024) 

A análise integrada dos estudos de Bernardino (2021), Ferreira (2023) e 

Fernandes (2024) permite sustentar, de forma coerente, a possibilidade de um nexo 

de causalidade entre o território de Catas Altas e as características do vinho de 

jabuticaba ali produzido, conforme exigido pela Portaria INPI/PR nº 04/2022 para a 

Denominações de Origem. 

https://www.researchgate.net/profile/Lais-Barbosa-4/publication/390367336_Cartografia_da_Geodiversidade_na_Serra_do_Caraca_MG/links/67ebd5ec76d4923a1aeb708c/Cartografia-da-Geodiversidade-na-Serra-do-Caraca-MG.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Lais-Barbosa-4/publication/390367336_Cartografia_da_Geodiversidade_na_Serra_do_Caraca_MG/links/67ebd5ec76d4923a1aeb708c/Cartografia-da-Geodiversidade-na-Serra-do-Caraca-MG.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Lais-Barbosa-4/publication/390367336_Cartografia_da_Geodiversidade_na_Serra_do_Caraca_MG/links/67ebd5ec76d4923a1aeb708c/Cartografia-da-Geodiversidade-na-Serra-do-Caraca-MG.pdf
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Do ponto de vista cultural e social, os artigos de Bernardino e Ferreira 

demonstram que o saber-fazer do vinho é transmitido oralmente, estruturado em 

práticas comunitárias e associado a elementos identitários, históricos e afetivos locais. 

A valorização simbólica do produto, sua vinculação à Festa do Vinho e os relatos 

sobre técnicas e desafios enfrentados pelas produtoras reforçam que o modo de 

produção é moldado pelas condições do meio em que se desenvolve. 

Já o estudo de Fernandes, de natureza geográfica e ambiental, fornece 

embasamento técnico ao descrever fatores edafoclimáticos da Serra do Caraça, como 

a presença de solos rasos, ácidos e pedregosos (Cambissolos e Neossolos), clima 

tropical semiúmido com elevada pluviosidade e relevo montanhoso. Esses elementos 

podem influenciar diretamente a qualidade da jabuticaba e, por consequência, do 

vinho, especialmente no que se refere ao teor de acidez, sabor e cor. 

Portanto, embora ainda sejam necessários estudos específicos sobre o cultivo 

da jabuticabeira e sua expressão fenotípica na região, os dados reunidos indicam que 

há fundamentação plausível para alegar uma possível existência de vínculo entre os 

fatores naturais e humanos de Catas Altas e as propriedades do vinho de jabuticaba, 

constituindo um ponto de partida técnico sólido para o reconhecimento da Indicação 

Geográfica. 

Os resultados encontrados de produção acadêmica demonstram o interesse 

técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do reconhecimento da 

Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
III. Legislações 

• Decreto n° 1.221/2011 

Durante a pesquisa de evidências, foi também foram encontradas algumas 

legislações que reverenciam o território de Catas Altas, em especial o Decreto n° 

1.221/2011, da Câmara Municipal de Catas Altas, que declara como patrimônio 

imaterial do município de Catas Altas o Modo de Fazer Artesanal dos Vinhos de Uva 

e Jabuticaba e Licores. Esta indicação, destaca-se por promover e proteger o legado 

de produtor de vinho de jabuticaba do território, sublinhando a importância histórica e 

cultural deste setor para a região. 
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Fonte: https://leismunicipais.com.br/a1/mg/c/catas-altas/decreto/2011/123/1221/decreto-n-1221-2011-dispoe- 

sobre-o-registro-do-modo-de-fazer-artesanal-dos-vinhos-de-uva-e-jabuticaba-e-licores-como-bem-de-natureza- 

imaterial-de-catas-altas-mg-por-seu-valor-historico-e-cultural 

 

 
IV. Registros históricos 

Outra fonte observada pela consultoria que reforça os indícios de fama e 

notoriedade do nome geográfico consiste na presença de registros históricos 

disponíveis na internet, estabelecendo uma relação temporal entre o produto e o nome 

geográfico. 

Esses registros históricos, acessíveis por meio de diferentes arquivos digitais 

e páginas da internet, documentam a produção do vinho de jabuticaba no território de 

Catas Altas ao longo dos séculos, destacando a sua importância econômica e cultural 

para a região. 

A investigação incluiu a análise de registros históricos, como por exemplo 

alguma imagem retiradas do “Jornal do Commercio”, datado de 1889, sobre a 

existência e singularidade do vinho de jabuticaba em Catas Altas. A análise de 

documentos históricos, registros oficiais e fontes jurídicas permitiu localizar esse 

marco, o qual evidencia a ligação antiga intrínseca existente entre o nome geográfico 

e o produto. 

https://leismunicipais.com.br/a1/mg/c/catas-altas/decreto/2011/123/1221/decreto-n-1221-2011-dispoe-sobre-o-registro-do-modo-de-fazer-artesanal-dos-vinhos-de-uva-e-jabuticaba-e-licores-como-bem-de-natureza-imaterial-de-catas-altas-mg-por-seu-valor-historico-e-cultural
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/c/catas-altas/decreto/2011/123/1221/decreto-n-1221-2011-dispoe-sobre-o-registro-do-modo-de-fazer-artesanal-dos-vinhos-de-uva-e-jabuticaba-e-licores-como-bem-de-natureza-imaterial-de-catas-altas-mg-por-seu-valor-historico-e-cultural
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/c/catas-altas/decreto/2011/123/1221/decreto-n-1221-2011-dispoe-sobre-o-registro-do-modo-de-fazer-artesanal-dos-vinhos-de-uva-e-jabuticaba-e-licores-como-bem-de-natureza-imaterial-de-catas-altas-mg-por-seu-valor-historico-e-cultural
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Fonte:https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=364568_07&pasta=ano%20188&pesq=&pagfis=22158 
(Jornal do Commercio (RJ) 02/02/1889) 

 

 

V. Eventos 

 
Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou na internet diversos 

eventos que demonstram a sólida conexão entre o território de Catas Altas e o vinho 

de jabuticaba. Um exemplo notório é a Festa do Vinho de Catas Altas, que ocorre 

anualmente. 

A existência de eventos dessa natureza destaca a relevância cultural do vinho 

de jabuticaba para o território, ressaltando sua importância não apenas como produto 

típico, mas também como um elemento de identidade e tradição local. Tais 

manifestações reforçam o vínculo intrínseco entre o território e sua produção, 

evidenciando o papel fundamental desse produto na cultura do território de Catas 

Altas. 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=364568_07&pasta=ano%20188&pesq&pagfis=22158
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Fonte:  https://www.minasgerais.com.br/pt/eventos/catas-altas/xxiii-festa-do-vinho-de-catas-altas 

 
 
 

 
Premiação do melhor vinho tinto suave de jabuticaba 2023 

Fonte: https://www.catasaltas.mg.gov.br/galeria-de-imagens/ 

https://www.minasgerais.com.br/pt/eventos/catas-altas/xxiii-festa-do-vinho-de-catas-altas
https://www.catasaltas.mg.gov.br/galeria-de-imagens/
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 Imagem 08 
 

Imagem 09 Imagem 10 
 

Imagem 11 Imagem 12 
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Imagem 13 Imagem 14 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13 e 14 - 
Apresentação sobre Indicação Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos 
com a cadeia de produção do vinho de jabuticaba de Catas Altas em 11.04.2025. 
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